
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNIZ FREIRE - ES 

LEI Nº 2. 734/2022 

CERTIFICO QUE 1"12 PUBLICAR N0 MURAl AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

A CONCEDER RECURSO PECUNIÁRIO AOS 

MÉDICOS PARTICIPANTES DO PROGRAMA 

MÉDICOS PELO BRASIL jPMpB) E DÀ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

EM &]_1.1a_n.~(1._ . 

Gabinete H ~Is. 

' :e e :ibinete 

r.. 11º 8.6 3/2021 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MUNIZ FREIRE, Estado do Espírito Santo. no uso 

de atribuições conferidas em Lei, faz saber q ue o Plenário da Camara Mumcipal de 

Muniz Freire/ES aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI 

Art. 1 º. Fica o Poder Executivo MunicipaJ autorizado a repas;.;ar <ecLir:::.o 

pecuniário aos médicOs participantes do Programa Médicos Pelo Brct"lil (P\1 pE3: 

instituído pela Lei Federal nº 13.958, de 18 de de-zembro de 201 q, scgu~·1ch .i · 

diretrizes para exeGução estab elecidas pela Portaria GM/MS nº 3.3S.1 de .2 de 

dezembro de 2021, e que sejam designados a a tuar no território do M u111np1u de 

Muniz Freire, na forma de ajuda de custo conforme critérios et>t.,ilwku< los nd 

presente Lei. 

Parágrafo único. Os médicos referidos nes ta Lei farão jus ao recurso desde que 

efetivamente cumpram seus deveres e compromissos assumidos junto :10 

Município e ao Ministério da Saúde. 

Art. 2º. Fica estabelecido que o recurso pecuniário para despesas com qJltda de 

custo será de R$ 1.100,00 (um m il e cem reais) mensais. 

Parágrafo único. O recurso alusivo a ajuda de custo será repassada mensalmcntt 

até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao mês de atividade do médico 

participante, a partir da data de efetivo exercicio e mediante ace<tacâo pel/ ~ 
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Secretária Municipal de Saúde do Termo de Compromisso firmado entre o 

profissional médico e o Ministério da Saúde. 

Art. 3º. As obrigações assumidas com cada profissional se darão no prazo má~irno 

de até 24 (vinte e quatro) meses, de acordo com o estabelecido para execução cio 

Programa Médicos pelo Brasil, conforme Portaria GM/MS nº 3.353, de 2021 . 

Art. 4°. Em caso de afastamento do Programa, por qualquer moti\'ação. o médico 

participante deverá comunicar à Secretaria Municipal de Saúde que suspendera 

de imediato os repasses dos recursos concedidos nos termos da presente Lei. 

Art. 5º. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotacôcs 

orçamentárias próprias consignadas no Orçamento do Município e vinculadas ao 

Fundo Municipal de Saúde, na fonte de recursos 12110000000 - Receita ele 

Impostos e Transferências de Impostos - Saúde. 

Art. 6º. Fica o Poder Executivo, caso necessário, autorizado a proceder a abert tira 

dos créditos adicionais que se fizerem necessários para a cobertura da refcncl<t 

despesa. 

Art. 7º. Os casos não previstos nesta Lei relativos aos médicos participm1tes scnio 

avaliados pela Secretaria Municipal de Saúde junto à Coordenação do Programa 

Médicos pelo Brasil. 

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Muniz Frcirc/ES, 28 de dezembro de 2022. 
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